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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente trabalho trata-se de um Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental 

Nascente Curral Velho da cidade de lnhuma-Pl. 

O Plano de Manejo é instrumento legal q ue tem fundamento legal na Lei Federal N º 

9 .985 de 18 de Julho de 2000, que, em seu Artigo 2º, destaca: 

XVD - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com 
fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação. se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da ârca e 
o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas flsicas 
necessárias à gestão da unidade; 

Neste sentido, o presente estudo~ traz em sua gênese a caracterização da área 

identificando os beneficios potenciais e impactos relativos à criação da referida Unidade de 

Conservação Ambiental (UC) . 

D e acordo com a concepção de Bara.cuhy et ai (2012), muitos problemas ambientais 

tem sido gerados, sobretudo, nos últimos anos com o advento do acelerado processo de 

urbanização e com o uso e ocupação do solo de forma irregular,. principalmente, nos centros 

urbanos em processo de expansão o que têm gerado impactos como erusões,. assoreamento 

dos corpos hídricos,. enchentes, inundações, dentre outros,. causando os conflitos resultantes 

de eliminação inadequada de certos residuos. a]ém de a lterações ao meio ambiente. Neste 

sentido, através de um diagnóstico ambiental, interpretando a realidade das condições 

naturais~ de um determinado ambiente, identificando a dinâmica dos processos que interferem 

na sua qualidade é possivel avaliar os principais impactos ou problemas e as prováveis 

soluções~ com a implantação de trabalhos, propostas, ações a serem adotadas para reduzir os 

impactos causados à natureza. 

As informações elencadas neste Plano de Manejo tem fulcro na Legislação Federal nº 

9 .985/200. no Decreto Federal nº 4.340/2000 e Lei N º 821, de 11 de maio de 2021, que 

Institui a Política Municipal de Meio Ambiente do município de Inhuma, tendo como objetivo 

a regularização da referida área como Área de Proteção Ambiental junto ao órgão ambiental 

do município de lnhwna. Dessa forma, este projeto expõe os beneflcios advindos da criação 

da referida área como Unidade de Conservação Ambiental, tanto para o Meio Ambiente 

Natural quanto para o Meio Ambiente Artificial, proporcionando condições viáveis ao 

desenvolvim.ento econômico e sustentável e contribuindo com as ações locais de Educação 

Ambiental . 
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208.JETIVOS 

2.1 Gerai.l 

✓ Proteger e conservar o anibiente natural da presente APA, caracterizado pela 

excepcional condição d.o. biodiversidade e importante taxa de cndemismo. 

2 .2 Especfftcos 

✓ FomeDtar a melhoria d.a qualidade de vidn da população local, buscando a conciliar a 

proteçilo do ecossistema regional e os programas de desenvolvimento municipal. 

✓ Atuar em parceria com os demais entes da federação no ordenamento do uso do solo 

desta. região. 

✓ Promover poUticas de desenvolvimento sustentável , corn atenção especial, para as 

ações de apoio ao turismo ecológjco. 

✓ Contribuir para a proteção ambiental e prevenção às mudanças c l imáticas. 

✓ Contribuir para a proteção e prcSCTVação d.a área da APA, de s ua cobertura vegeta.l, sua 

f'auno. silvestre e dos mananciais htdricos da região. 

✓ Subsidiar o munic(pio n a execução do seu p lano diretor e no s eu zoneamento 

e c ológico-ec onômico. 

3 JUSTI.FlCATIVA 5 

O município de lnhwna apresenta índices de desenvolvimento bastante significativos, 

tento pelo crescimento da economia local . quanto pelo incremento do ecoturismo e atividades 

de lazer e recreação em diversos pontos estratégicos dj s tribufdos pelo munJcipio. atraindo 

pessoas dos vários municipios que conslituem o estado do PiauL 

Diante do contexto de expansão urbana de lnhuma é impres cindível que seja reali7..ada 

a demarcação de territórios naturais que passem a constituir-se á.reas protegidas pelo poder 

púb1ico, fomentando o desenvolvimento sustentável e potencializando o ecoturisrno~ 

atividades econômicas s us t·entáveis, a preservação de espécies da f"auna e flora nativas, a 
pesquisa, o des envolvimento cientifico e tecnológico e as ações de educação ambiental. 

Assim, o municlpio de: lnhu.rna , reconhecendo a necessidade de ins erir-s e nesse 

cenário de cidade verde e de politicas voltadas para o desenvolvünento sustentável buscou 

criar a APA Nascente Curral Velho da cidade de lnhuma -PI através da instituição da Unidade 

de U so Sustentável em sede do municipio como viés para o f"omento da preservação das áreas 

de significativo valor ambiental . 

4 METODOLOGIA 6 

O Plano de Manejo foi elaborado a partir de análises socioambientais que asseguraram 

o conhecimento da situação atual da área que compreende a Unidade de Conservação e seu 

entorno, focando na resolução dos principais problemas que impactam os atributos ambientais 

da Unidade, e que serviram de base técnica para o estabelecimento do zoneamento e das 

diretrizes que devem presidir o uso do território, visando o estabelecimento de estratégias de 

proteção, conservação, recuperação, uso e manejo dos recursos naturais . 

A metodologia do referido Plano. levou em consideração as especificidades das 

diferentes categorias de Unidades de Conservação, sendo dinâmica e flex(vel para que se 

adeque às realidades ambientais e socioeconômicas presentes em cada caso. 

São bases fundamentais que guiam o desenvolvimento desse esrudo: 

1 º: Caracterização da Área de Estudo, sendo produzidas novas informações quando 

necessárias ao zoneamento e à gestão da Unidade; 

2°: Reconhecimento do Conselho Gestor como principal fórum para elaboração, 

acompanhamento da implementação e revisão do Plano de Manejo; 

3º: Participação social permeando todo o processo; 

4 º: Análise e validação dos documentos e propostas pelo Comitê de Integração dos Planos de 

Manejo antes e após sua apresentação pública e coleta de contribuições da sociedade civil; 

5º: Padronização de conceitos? normas e diretrizes do zoneamento (Zonas internas, Áreas e 

Zona de Amortecimento), levando em consideração as especificidades do território e a 

categoria da Unidade de Conservação; 

6º: Aplicação de Áreas incidentes sobre as Zonas e que, não afetando direitos reconhecidos 

pela legislação, podem ser ampliadas. diminuídas ou alteradas por procedimento simplificado 

de ajuste; 

7º: Padronização dos programas, que devem comportar ações necessárias que poderão 

efetivamente ser implantadas pelo Órgão Gestor e demais áreas técnicas representadas oo 

Comitê de Integração. 

4.1 Coleta de dados e levantamento de campo 

Nesta etapa, foram consideradas todas as informações existentes sobre o município de 

Após essa etapa do trabalho e com uma visão geral da área em relação a cada aspecto e 

fator ambiental, foi realizada uma atividade de campo pela equipe técnica, objetivando a 

obtenção de dados primários, a atualização das informações existentes. 

O reconhecimento de campo, além de checar e complementar as informações obtidas 

permite a caracterização dos principais problemas ambientais que ocorrem na área. Durante a 

atividade de campo, foram registradas fotografias da área referente a Unidade de 

Conservação, visando a instrumentalização do inventário fotográfico que fará parte deste 

Plano de Manejo. 

4.2 Elaboraçio dos estudos 

O Plano de Manejo da APA Nascente Curral Velho foi elaborado adotando-se uma 

metodologia em procedimentos integrados em relação aos diversos componentes ambientais. 

Os procedimentos metodológicos foram estruturados de forma sequencial e sua 

execução envolve as seguintes atividades: 

4.2.1 Caracterlzaçio da área 

Nesta etapa inicial, foram levantadas informações sobre as caracteristicas gerais da 

área que compreende a referida Unidade de Conservação Ambiental como Unidade de Uso 

Sustentável. 

Nesta caracterização são acrescentados os impactos positivos e negativos advindos da 

instituição da área de preservação o que envolve desde o levantamento da fauna, flora, dos 

recursos hídricos e da caracterização do ecossistema local. 

4.2.2 Diagnóstico ambiental 

Na elaboração do Diagnóstico Ambiental foram utilizadas as informações obtidas nos 

estudos complementares e aqueles coletadas atividades educativas e ações com a participação 

da sociedade civil, além das contribuições dos órgãos municipais de fiscalização e controle 

ambiental e órgão deliberativo e consultivo apresentando a situação atual da região onde a 

APA está inserida. 

4.2.3 Análise dos Impactos ambientais 

Para a avaliação dos Impactos Ambientais, levou-se em considerações que a 

;...,,_.,_ '•""""'a,"""""--•-,-..,.._ "'APA. ~ -~; 

8 

Inbuma se dá através de intervenções que interagem com o meio ambiente, acarretando 

transformações que devem ser minimas no mesmo e determinando a reorganiução dos 

fatores e aspectos ambientais do meio fisico, biótipo e antrópico. 

A avaliação de Impacto Ambiental-AIA envolve a integração dos seguintes métodos: 

✓ Método de Listagem de Controle - .. check-list'', que permite apresentar as inter

relações desses impactos com as ações que os geraram, de uma forma abrangente, 

direta e criteriosa; 

✓ Matriz de Interação: a Listagem de Controle irá gerar uma matriz referencial que 

relaciona os impactos negativos e positivos das diversas fases de funcionamento APA 

Municipal, sem quantificâ-los, permitindo a identificação e avaliação dos provâveis 

impactos ambientais decorrentes das ações de implantação e operação da AP A sobre 

os fatores ambientais do meio fisico, biótipo e antrópico. 

4.2.4. Medidas mitigadoras e de controle ambiental 

No Plano de Manejo da APA foram identificadas as medidas mitigadoras que deverão 

ser adotadas nas diferentes etapas de funcionamento da referida Unidade de Conservação, em 

relação aos impactos negativos detectados e que deverão ser evitados, ou menos minimizados. 

Neste instrumento também serão apresentadas as medidas que poderão aproveitar o 

potencial criado com os impactos positivos, conforme sua intensidade, significância, 

reversibilidade, duração de cada impacto e responsabilidade de execução. 
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5 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

5.1 Locallzaç:ão e acesso 
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O Unidade de Conservação Ambiental está localizada na área rural da cidade de 

lnhuma-PI, na localidade Curral Velho. nas seguintes coordenadas 6 °40'57.65 .. S , 

41 °39'59.90"W, sendo constitufda por densa área de mata ciliar compreendendo wna faixa de 

3 ,361 hectares de extensão territorial sendo berçário d e espécies da flora nativa e de fauna 

silvestre da Caatinga. O acesso a AP A se dá pela PI-227, que interliga a cidade de InbUDJa a 

local da APA, que fica há 4 ,09km da sede do município (Figura 01). 

Flaura 01: Unidade de Conservação Ambiental APA Curral Velho, em lnhuma-PJ. 
Fonte: Data.: 01 /06/2023 

CCB Congtegac;to Crista no BraSif"J 

~Rac&ese~eais 
Escola J,uliâpal do Povoado~ 

Espac;oOeLRerOVigjn;, 
NASCENTE OJRRAL VEHO 

O diagnóstico runbiental realizado na área permitiu identificar de nascente e Focos 

erosivos em espaços em degradação na área de influência hidrica, com o objetivo de 

georreferenciar, cadastrar, caracterizar e elaborar um plano de conservação e recuperação da 

mata ciliar no entorno da nascente. Assim, foram reali7.Ados levantamentos acerca das 

características da paisagem local. 
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A nascente fica nas proximidades da bacia hidrográfica do Rio São Vicente que é um 

importante curso d'água que atravessa a cidade de Inbuma. A vegetação que ocorre nas 

circunvizinhanças da nascente é predominantemente composta por espécies da Caatinga e do 

Cerrado, um biorna característico do sertão nordestino. Entte as espécies presentes na região, 

podemos citar a jUl"Cma-prcta, o umbuzeiro, o mandacaru, o x.ique-xique, a aroeira e o angico. 

Já em relação ao solo, a região de Inhuma está inserida na Depressão Sertaneja, 

caracterizada por solos rasos e pedregosos, com baixa fertilidade natural. O solo da região em 

estudo é do tipo Neossolo Quartzarênico, que apresenta uma camada de material orgânico 

bastante reduzida e uma elevada porcentagem de areia. o que dificulta a retenção de água e 

nutrientes. 

Além da degradação da mata ciliar, na referida área, observou-se também um sério 

problema de compactação do solo da nascente. Este problema parece estar intimamente 

relacionado com o pisoteio do gado que usa a área para dessedentação. 

Será necessário intervenções no sentido de proteger a nascente através do plantio de 

árvores nativas da região para aumentar a infiltração da água da chuva. 

O município de Inhwna apresenta temperaturas minimas de 26ºC e máximas de 36ºC~ 

com clima semiúmido e quente. Ocasionalmente, chuvas intensas, com máximas em 24 horas. 

A precipitação pluviométrica média anual é definida no Regime Equatorial C ontinental, com 

isoietas anuais entre 800 a 1.400 mm e trimestres janeiro-fevereiro março e dezembro

janeiro-fevereiro como os mais chuvosos. Os meses de janeiro, fevereiro e março constituem 

o trimestre mais úmido (IBGE, 1977). 

Os solos da região são provenientes da alteração de arenitos, conglomerado, calcário, 

siltitos e folhelhos. Compreendem solos litólicos, álicos e dis tróficos, de textura média, pouco 

desenvolvidos, rasos a muito rasos, fase pedregosa_ com flores ta caduci:fólia e/ou floresta sub

caducifólia/cerrado. Associados ocorrem. solos pod.zólicos vermelho amarelos, textura média 

a argilosa, fase pedregosa e não pedregosa, com misturas e transições vegetais, floresta sub

caducifólia/caatioga. Secundariamente, ocorrem areias quartz.osas, que compreendem solos 

arenosos essencialmente quartzosos, profundos. drenados, desprovidos de minerais primários, 

de baixa fertilidade, com transições vegetais, fase caatinga hipcrxerófila e/ou cerrado sub

caducifólio/Ooresta sub-caducif'ólia (JACOM.INE et ai., 1986)., con:fonne figura 02. 

li 

Fiaura 02: Mapa sat~l ite da cidade de lnhuma e seus limites geogrâficos. 
Fonte: httns·J/pt wikirwtia or@Lwikinnburna Data: 01/06/2023 

6 SANEAMENTO/ENERGIA 

As condições de saúde dependem de vários fatores. Entretanto, uma de grande 

importância é o saneamento básico. As ações do poder público nessa área são decisivas e 

seus resultados estão diretamente relacionados ao perfil básico do quadro de saúde, aímal, 

boas condições de saneamento evitam propagação de inúmeras doenças vinculadas à 

contaminação através de focos oriundos das más condições de higiene e, principalmente, 

sanitárias. Em geral, os serviços de coleta e destino do lixo são de responsabilidade do poder 

público municipal. O lixo é coletado e lançado no aterro sanitário. 

Tão importantes quanto os serviços de coleta e tratamento de lixo são os de 

abastecimento de água e esgoto. A maior participação nesse ramo é do Governo Estadual, 

cujas funções são exercidas por empresas estatais. O sistema de abastecimento de água no 

12 

municipio é de responsabilidade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, empresa 

que opera na captação e distribuição de água de boa qualidade. 

A cidade de Inhuma não conta com um sistema público de esgotamento sanitário os 

habitantes resolvem seus problemas de esgotamento e destino final das águas impuras, de 

forma variada, estando na dependência do nível cultural e das posses econômicas, utilizando

se principalmente de fossas sépticas. (SILVA; CÂMARA, 2015). 

Ao analisar o desenvolvimento de uma região, o consumo de eneTgia é um elemento 

imponante por estar diretamente relacionado ao nível de vida e à dinâmica da economia, 

sobretudo na atividade agroindustrial e da indústria. A responsabilidade pelo funcionamento 

de energia é da companhia Equatorial Piauí. 

As áreas de encosta da AP A apesar de berçário de espécies nativas e de área protegida 

legalmente, perece de ações de fomento a preservação ambiental e de educação ambiental 

uma vez que a falta de conscienti.zação socioambiental leva a constantes ações de degradaçã o 

e exposição das espécies constituintes da fauna e flora a frequentes ameaças ao risco de 

extinção. 

7 AV ALIAÇÁO E DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS 

Para identificar e avaliar os impactos ambientais relativos a implantação da AP A 

procurou-se estabelecer uma relação sistemática entre as ações básicas a serem executadas 

para estruturação do mesmo e os componentes ambientais integrantes dos meios fls ico, 

biológico e antrópico envolvidos, sujeitos a sofrerem impactos durante a implantação do 

mesmo. 

Após sua identificação? os impactos foram analisados considerando-se sua natureza 

magnitude, importância, temporalidade, duração, extensão e reversibilidade. Para uma 

representação clara de cada classificação quando ao tipo e à intensidade de ocord~ncia, 

adotou-se um detalhamento, como pode ser contemplado a seguir no Quadro 1 : 

Tabela 1: Natureza dos im actos resultantes da obra. 
NA ACTO 

Te 
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7.1 lmpactos relacionados ao meio ffsico 

Movimentação de camadas do solo. rico em nutrientes necessários à manutenção da 

flora e da fauna, no local das atividades de gerenciamento da AP A . 

Tabela 2: Imnactos relacionados a movimentacão de camadas do solo. 
NATUREZA Adversa 

MAGNITUDE Mb:lia 
IMPORTANCIA lmnnrtante 

TEMPORALIDADE Imediato 
DlJRAr'.i.O Te tária 

EXTENC'.A..0 Local 
REVERSIBlLIDADE Reversível 

A erosão e o assoreamento provocados pelo desmatamento irregular que vem 

ocorrendo na área provocando a desagregação das partículas do solo pela açã o das águas 

pluviais. 

tantes da erosão e assoreamento devido ao desmatamento. 

Modificação do relevo natural através de cortes efetuadas no terreno por ação 

antrópica. 

r corte no tcrrcno. 
Adversa 
Gnmde 

l rtante 
Imediato 

Permanente 
Local 

lrreversivcl 

7 .2 Impactos os relacionados ao meio biótipo 

Supressão da vegetação nativa implantação de Unidade Administrativa e para 

implantação de passarelas e corredores no interior da AP A . 

14 

Tabela 5 : 1oactos so re a 1m b fl ora nativa com a 1mo. antacão daAPA 
NATUREZA Adversa 

MAGNITUDE Gnmde 
IMPORTÃNCIA Imrv,,r1antc 

TEMPORALIDADE Imediato 
DlJRAr&o Tc...,._.,.rária 
EXTENCÃO Local 

REVERSIBILIDADE Reversível 

A alteração da fauna se dá com o af"astamento de animais. como aves e insetos, 

provocados pelas ações antrópicas durante o periodo de construção da Unidade 

Administrativa da APA e passando pelo período de adaptação das mesmas às visitações em 

seu habitat natural, e pela produção de ruidos e vibrações provenientes do tráfego de 

máquinas e caminhões. isso ocorre quando há realização dos ·serviços infraestrutura no local. 

Tabela 6: Impactos sobre a fauna silvestre em :função da obra de infraestrutura. 

Adversa 
Mhdia 

1 rtantc 
Midio, Prazo 
Te dria 

Local 
Rcversivel 

Alteração na paisagem, provocada pelas ações de obra de infraestrutura e construção 

da Sede Adm.inistrativa da APA. 

b Tabela 7: Imoactos so re a oaisaJi cm em lCl 0 o ras e estrutura. fun ã das b d infra 
NATUREZA Adversa 

MAGNITUDE Mb:lia 
IMPORTÃNCIA Modenda 

TEMPORALIDADE Imediato 
DURACAO Tetnnnrária 

l:XTEN.,...~O Local 
REVERSIBILIDADE .Reversível 

7.3 Impactos relacionados o melo antrópico 

Dinamização da economia devido à alteração de mão de obra (empregos diretos e 

indiretos)~ para serviços de obras de infraestrutura e gestão d a AP A. 

IS 

Tabela 8: lmoactos econôrmcos resultantes das o b 'nfra ras de 1 estrutwa. 
NATUREZA Benéfica 

MAGNITUDE Gnmde 
IMPORTÃNCIA (mnnnantc 

TEMPORALIDADE MMio Prazo 
DlJRAr.i.Q Tem.nnrári,a 

EXTENC..i.O RcJ:tional 

REVERSmlLIDADE Revcrslve l 

Aumento da arrecadação tributána da cidade de lnhuma quando da reahzação dos 

serviços de infraestrutura e funcionamento regular da AP ~ bem como relacionados ao 

serviços de fomento ao desenvolvimento científico e de educação ambiental. 

Tabela 9 : Intenst e os unoactos so 'dad d b re a econorma local. 
NATUREZA Be~fica 

MAGNITUDE Pcaucna 
IMPORTã.NCJA Imnnrtante 

TEMPORALIDADE Imediato 
DURACAO T en.v-.rária 

EXTEN<".1.0 Reaional 
REVERSIBILIDADE Reverafvcl .. 
Exposição dos trabalhadores e população do entomoy a poeira fugitiva podendo causar 

impactos sobre à saúde respiratórias. 

ira. 

Melhoria das condições de saúde sanitária e ambiental da população da cidade de 

Inhuma. 

Tabela 11: Natureza dos im actos sobre a saúde sanitária e ambiental da ula ão. 

Melhoria do ecoturismo na cidade de lnhuma. 

Tabela 12: Natureza dos im 

8 MEDIDAS MJTIGADORAS 
16 

As medidas a serem adotadas como mitigadoras permitirão amenizar os efeitos 

degradantes sobre o meio ambiente em seus aspectos fisicos, biótipo e antrópico, tais como: 

✓ A reconfiguração da paisagem afetada devido à exploração da área com obras de 

infraestrutura, recomposição da área explorada e o replantio com espécies da região; 

✓ A camada superficial retirada para obras de infraestrutura deverá ser realocada em local 

conveniente, dentro da própria área da AP A, para poslerior reutilização; 

✓ O desmatamento deverá evitado no interior da Unidade de Conservação, e quando 

necessário, deve-se restringir ao mínimo possível; 

✓ As máquinas utilizadas nos serviços de infraestrutura no interior da AP A devem ser 

reguladas quanto à emissão de gases, ruídos e de porte adequado aos serviços a serem 

executados; 

✓ A Prefeitura Municipal de Inhuma (PI) tem por obrigação fornecer e orientar quanto ao 

uso, a todos os operários de obras, sobre o uso de equipamentos de proteção individual a 

exemplos de botas, capacetes, etc. 

✓ Quanto da construção da Unidade Administrativa, usar carro-pipa para umedecer o solo, 

evitando-se a emissão de poeira; 

✓ A Prefeitura Municipal de Inhuma (PI) deve priorizar a contratação de mão de obra local; 

✓ Não interferir na fuga dos animais presentes na área, durante a construção de obras de 

infraestrutura; 

✓ A Prefeitura Municipal de Inhuma (PI) deverá orientar seus operários no sentido de não 

coletar filhotes e ovos nos ninhos; 

✓ A Prefeitura Municipal de lnhuma (PI) deverá divulgar à população envolvida com a obra. 

acerca de sua temporariedade e do seu periodo de execução, a fim de que possa haver um 

planejamento quando à sua desmobilização; 

✓ A Prefeitura Municipal de lnhuma (PI) tem por obrigação implantar sinalização adequada 

nos locais onde serão desenvolvidos os serviços. 
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9 PLANEJAMENTO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

O processo de elaboração do Plano de Manejo da APA iniciou-se em janeiro de 2023, 

conjuntamente com reestruturação do Conselho Municipal de Meio Ambiente. O diagnóstico 

da necessidade de criação da Unidade de Conservação parte da iniciativa da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente do município de Inhuma em vistas das frequentes ações de 

fiscalização na área e observando a urgência para a ampliação das áreas de preservação do 

meio ambiente natural no município. Além do mais, as ações de agressão ao solo e de 

exploração indevida de recursos naturais passa a ser minimizada com a iniciativa da criação 

da Unidade de Conservação Ambiental. 

A instituição da referida Unidade de Conservação tem amparo na Lei Federal nº 

9.985/2000 que traz no artigo 2º, inciso Ia definição a seguir: 

Art.2º ... 
I • unidade de conservação: espaço territorial e seus recurws ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção; 

Sabendo que uma Unidade de Conservação está inserida numa conjuntura ambiental, 

social, política e institucional que é própria do lugar em que ela se encontra e do momento 

histórico em que ocorre o seu planejamento, o registro e análise das condições internas 

(Forças e Fraquezas) e externas à UC (Oportunidades e Ameaças) que favorecem ou 

dificultam o alcance dos seus objetivos (Tabelas 13 e 14). 

17 
Tlbela 13: Pontos Fortes (ambiente imcmol e Onmtunidadcs (ambiente externo) aue favorcçcm o akance dos obielivos da UC. 

AMBIENI'! IN'l1RNO AMBIENI'! EXTERNO 
Po/l/llrFm Orlo~ 

Alto nível de pR8CMÇào; Geração de~; 
UC como proteçã., da APA Municipal; Allltivos luristil:(II; 
A UC dificulta a cspeculaçio imobiliária; ProdutOJa de Sffl'iços ambientais; 
lniciodeumageltioperticipativa; Potencial para tomar« regiio de referâ!cia para o desenvolvimento 
ExislSncia e funciooamento dos comclhos; sustentivel na região dos camaubais; 
Exisl!ncia de equipe tecnica da SEMAR para subsidiar a Reoda advinda do turismo; 
c~Natura!Municipal. Praemção Ambiental; 

Plilencial para criação de modelo de economia verde; 
lltel'IWEllerlGI: Diversidade de auativos turuticos; 

Potencial para implao1ação de programas de Sffl'iços ambicntlis; BelmcêniQ; 
Potencial para criação de mosaico (RPPN~ ~ PQ; Alta biodiversidade; 
Biodivenidade e endemismo. Riqum da biodiVCBidadc como oportunidade de uso sustentável; 

Poteocial de ccoturismo; 
l'lmiça de CUl10 tccnico cm meio ambiente na região; 
UC como promotora de uma integraçio social; 
Associações de lllORdores coosolidadas e aruants cm algumas 
comunidades. 

Ç> lml,t,IR,,,r e,;; 

li 

Tabela 14: Pontos Fracos (ambiente interno) e Am,aca1 fambimtc extmtol aue dificultam o alcance dos obictn'OS da UC. 
AMBIENTE INTERNO AMBIENTE EXTERNO 

Pofllll.lF,_ ÂlllH<AJ 

Faltade~todoslimitcs da UC; Desmatamento na área da UC; 
P011<8 participaçio da comunidade cm participar de coosclhos; Destinação inadequada de resíduos sólidos; 
Dificuldade de participação da comunidade na gestão pública; ri.cariedade na coleta e destino do lixo; 
Falta de informações sobro lei, ambimllis; Falta de gestão de resíduos sólidos; 
Verticalinçiodasderuões; Poucas opções de alternativa de mida para a comunidade locaJ; 

Uso/bífico de drogas na rtgi!o; 
llltel'IIOI/Emraos: Matas ciliares degradadas; 

Pouca utilinçio do conhecimento cientifico no estabelecimento de Extrativismo vegetal irregular; 
politicaspúblícas; Falta de saneamento básico; 
Falta de apoiolprograrnas para capacitação das pessoas da rtgião Falta de planejamento das estradas rurais; 
voltados à sustentabilidade; Pouco acesso a = para consemçio; 
Falta de normas claru- Federai~ Estaduais, Municipais; Inflação gerada pelo turismo/custo de vida alto; 
Falta de monitoramento para a prática de atividades no interior da UC; Parcelamento irregular do solo; 
Falta de prognma de combate a írdndios; Pressio imobiliária; 
Falta de coohecimenln'diwlgaçio das nonnas existmtes; Au,ência de regulação especifica para baloeirios e demais atrativos 
Falta de CSIIUIU!1 para vi~tantes; ruristicos; 
Falta de placas infonnativas sobre a legislação ambimtal. Falta de nonnalÍ2llçio do uso turlstico; 

Penla da culllll1 local em virtude do turismo; 
Turismo desordenado; 
Faltadeinfraestruturaturutica; 
Falta de sinalização dos atrativos; 
Pressão populacional em função do desenvolvimento econômico 
(grandes emprcendimmtos) em tomo da UC; 
Uso irregular do íogo; 
Desieualdades na divisão das onortimidades do turismo. 
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10 NORMAS GERAIS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

10.1 Normas administrativas 

6.1.1 Os horários de funcionamento da Al'A Nascente Curral Velho para atendimento ao 

público deverão ser divulgados em veículos de comunicação apropriados. 

6.1.2 Todos os servidores da Al'A Municipal, no exercício de suas atividades, deverão estar 

identificados. 

6.1.3 A instalação de placas, com o logotipo Secretaria Municipal de Meio Ambiente e ou da 

AP A, poderá ocorrer em propriedades no interior da Unidade de Conservação, mediante a 

solicitação do interessado e a autorização do modelo e do texto, pela Administração 

Municipal. 

6.1.4 A participação da AP A em projetos, na qualidade de parceiro ou a recomendação de 

projetos, somente ocorrerá se a unidade participar da concepção da proposta e se as atividades 

previstas estiverem em consonância com os objetivos da Unidade de Conservação. 

10.2 Normas ambientais 

6.2.1 Considerando o contexto legal sobre as Unidades de Conservação mencionado e as 

diretrizes de gestão, ficam estabelecidas as seguintes normas gerais para o funcionamento da 

Unidade de Conservação Ambiental: 

6.2.2 Na Unidade de Conservação Ambiental Al'A Nascente Curral Velho ficam proibidas ou 

restringidas (Decreto Federal nº 98.891 , de 26/01/1990): 

6.2.2.l A implantação de atividades industriais potencialmente poluidoras, capazes de 

afetar mananciais de águas; 

6.2.2.11 A realização de obras de terraplanagem e a abertura de canais, quando essas 

iniciativas importarem em alteração das condições ecológicas locais; 

6.2.2.111 O exercício de atividades capazes de provocar erosão das terras ou 

assoreamento das coleções hídricas; 

6.2.2.N O exercício de atividades que ameacem extinguir as espécies raras da biata e 

as manchas de vegetação primitiva e as nascentes de cursos d'água existentes na região; 

6.2.2. V O uso de biacidas, quando indiscriminado ou em desacordo com as normas ou 

recomendações técnicas oficiais. 

6.2.3 Dependem de prévia autorização da Administração da A1' A, as obras de terraplanagem, 

''""""'"" •u de_..,_,,_,,....,.,,_,•,,...."""'"'°'' ~"í 
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A criação da Unidade de Conservação em evidência é salutar no desenvolvimento das 

pollticas de proteção ambiental e na inserção da cidade de lnhuma em um contexto de cidades 

20 que buscam ampliação das áreas verdes por meio das ações de preservação do meio ambiente 

natural. 
de abastecimento de água, esgoto e energia e infraestrutura urbana em geral; abertura de 

canais e barragens em cursos d ' água; atividades minerárias; grandes escavações e obras que 

causem alterações ambientais, (artigo 46, da Lei Federal nº 9.985, de 18/07/2000 e Decreto 

Federal nº 98.891, de 26/01/1990). 

6.2.4 A autorização para o licenciamento de empreendimentos de significativo impacto 

ambiental com EIA/RIMA, assim considerados pelo órgão ambiental licenciador, que possam 

afetar a Unidade de Conservação só será emitida após manifestação do Conselho Consultivo 

daAPA (Resolução CONAMAnº 428, de 17/12/2010). 

6.2.5 A exploração e regras de visitação de atrativos turísticos, no interior da AP A, obedecem 

ao ordenamento imposto pelo poder público municipal. 

6.2.6 É necessária a autorização prévia para o corte de árvores nativas ou a supressão de 

vegetação para o uso alternativo do solo, a ser emitida pela Secretaria de Municipal de Meio 

Ambiente de Inhurna. 

6.2.7 Todas as pesquisas realizadas no interior da APA devem seguir as normas legais 

vigentes e mesmo aquelas que não impliquem em coleta de material biológico deverão 

solicitar autorização a Gestão da AP A ou ao órgão de gestão ambiental de município. 

6.2.8 É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter 

de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil 

destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas (Lei Federal nº 12651, de 

25/05/2012). 

21 

11 DECLARAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA 

A Unidade de Conservação Ambiental denominada APA Nascente Curral Velho, 

inserida na Bacia do Rio São Vicente no perímetro rural de Inhuma, possui grande 

diversidade biológica e uma singularidade que a toma conhecida no município. A área de 

floresta promovendo o contato do ser humano com os elementos da biodiversidade local, 

como fauna e flora promove estímulo como destino dos amantes da prática de ecoturismo 

bem como os que desenvolvem estudos sobre as características do ecossistema local. Esses 

fatos justificaram a criação da Unidade de Conservação de Uso Sustentável, por meio do 

Decreto Municipal nº 006, de 17 de Maio de 2023, protegendo uma área de 3,361 hectares no 

município de Inhuma. 

A importância e a singularidade da região que abrange toda a UC estimula 

pesquisadores e estudiosos da área ambiental, atraídos pela característica da fauna e flora 

integrantes da área de transição. Constitui o inventário paisagístico local, como pequenas 

flores de formatos e cores diferentes, as sempre-vivas, gramíneas diversas, ipês, pau ferro, 

entre outras que enfeitam o relevo. 

A grande extensão do território da UC é coberta por uma complexa vegetação que está 

adaptada a condições extremas, num solo raso, frágil e muito ácido, típico da Área de 

transição que integra a Bacia do Meio-Norte do Brasil, favorecendo algumas espécies de 

plantas que conseguem ali se instalar, crescer e florir. Na área do Biorna são encontradas 

vegetações típicas de Cerrado, Caatinga e Mata de Cocais. 

A Unidade de Proteção Integral tem como objetivos principais assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais, proteger a diversidade biológica, favorecer a 

proteção da AP A Municipal e fomentar o desenvolvimento científico e as ações de educação 

ambiental. 

Quanto aos aspectos socioeconómicos, a população, especialmente, da área no entorno 

da Unidade de Conservação terá como beneficio mais imediato a possibilidade de estímulo a 

geração de emprego e renda impulsionados pelo ecoturismo e pelo turismo sustentável. 

Os impactos negativos passam a ser minimizado pelos efeitos benéficos advindos da 

criação da APA Municipal que fomenta a ampliação de alternativas econômicas e contribui 

para o progresso, o desenvolvimento econômico, a educação, a cultura e o lazer. 

lnhuma, Piauí, 05 de Junho de 2023. 

LISIANE MARIA LEAL FERREIRA 
Secretliria Municipal de Meio Ambiente De Inhuma 
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Figura xx: Decreto de Criação da APA Nascente Curral Velho 
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0 15.PÕE S08AE A CRIAÇÃO DA ÁREA PE: 
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Le:i OrlJln,c,. do Muni<./p&o. 

DECRETA 

Art.. 1•- Fie• c,,ad.a a ÂPtEA OE PftOTEÇÃO AMBIENTAL NASCENTE CURRAL VELHO, ~t;r•d• 
~ .tOf'IO rural do mul"llclpta de lnhum• . nos t~ dcH. •rt.il&OI, 79 d..- lAI n• 9 .98S, do 18 do julho de 
2000_ 

An. 2•- A ÁftEA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL NASCENTE CUIUIAI.. VELHO po-ul ~- de .3.361 
h~.s: S,,tu.a<lil 1oc.at1u.çaio n• ~on• rur.af do munlCfptO de lnhu"'• - r t. e 1.cr* seus. Hm•t.
devtd•mente Identificados at.ravff de- aeorr,e,f,erenc .. m«nt:o d.a área. 

Art. s•- A ÁREA 0IE PROTEÇÃO AMl!IIIENTAL NASC.ENTE CUAft.AL VEI.HO t e m corno objetivo 
prese.-v•"• n•t'V"8.l'A sendo admitkto o U5'0 dh-eto ou ,.,dlr.-to d01li sCH.HS .-ecurso~ .,atur•h cum 
e,cc:;,i:::çS,o do~ e.as.os .,.-...,,uosri~ l•l .,v 9 .9a!â. de 1.& de: julho de 2000. 

Art. 4•• A ctassiflca,ck d<e-• 1ill Unl~rl• d.o C,nn-n,a ~ S o Ambeental se.-6 do Up,o ÃAE.A O E 
PROTEÇÃO AMBIENTAL. pau.ndo .. !lei' intltulad ,a.AP" NASCENTE. CURRAL VIELHO . 

Art. 5•- A o,...,u.a,ç.ao admintst,ativa e • elaboracao CH' pe.-,o d• m.-neJo p.a,.. • •re• e demais 
t!~ludO'S ne,c.es.•.erlOs. ....-• de ~spansabtlfd.dw dv ~ e~vuvo n'tl.M'lolciipal sob acoms,ainhan,ento 
doórw;So munkf~I •mble.,tat do m..,nklptO de lnhuma • Pt . 

Al't... ••~ As d~S.-s do sef"ViÇo d • ••ec.uç.Ao deste dea-cto oc:orrtt.ao por corita das dotaçi5c:s 
orçamc,nt•rtas do munkíptO e re,,c;ur-so5 oriundos de or-• ..-.l~açOe-1 tornenc-.c:aor•s de açóes. 
■~enlal!i>. 

Art. 79- IIEst.e ~~ a ntr.1u·ao Cffl ""'"°"' na d-all• de s.u• pubt1C;.411ç:lo. ~"' .,. d l~s. 
emCOl"'ltr.6do . 

Gab inete do Proeretto Munk:lp.al d e: ,.,h..,ma (PI). en'I' 17 d • m.-.0 d e 2023. 

f; )?-, .,, \-- 1,4---_l.,..,_i_ --. . ..-,..,~ -
E ...... IIT HOIAHOA MOtMÁ 

Pre~to Munidp,al 

Pca Jo,lode- 0-1!1. :ZOO- C-nb<Q . c.EP~ 6-4.535.•000 1 ll'OtUMA - Jl'I 
- (Of:t"f) ~147 'l ,z 121 l!• tn.U : .. , l mhH:il n u: JQ@hl.lL .... f U,~'<Ll..U; 

S l\'1,' " -w.lnhu•n•.pl.gov.br 

Fonle: Secretaria Munic ipal de Meio Ambiente de lnbuma 
Data: 17/05/2023 
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Esse regimento estabelece normas de organização e funcionamento do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU, c riado pela Lei municipal n• 820/2021 
de 11 de maio de 2021 . 

CAPITULO 1 

DA NATUREZA, COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art. 1• - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano -CMDU, criado pela Lei 

nº 820/2021 , de 11 de maio de 2021 , é órgão deliberativo, de composição paritária e 

v inculado~ Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, sendo responsável pela 

definição e controle das suas atividades p rogramáticas. 

Art. 2º • o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, sob a presidência do(a) 

prefeito(a) municipal, tem sua composição definida na .Lei Municipal de sua criação. seus 

membros serão Indicados pelos respectivos órgãos e entidades que representam, e 

nomeados por ato do Prefeito. 

§ 1º - Cada Conselheiro terá um suplente que assumirá, automaticamente, nas ausências 

e impedimentos dos titulares. 

§ 2º - O mandato dos Conselheiros será exercido gratuitamente, pelo período de dois 

(02) anos, permitida sua recondução, ficando expressamente vedada a concessão de 

qualquer tipo de remuneração, vantagem ou beneficio de natureza pecuniária. 

CAPITULO li 

DA COMPETêNCIA DO CONSELHO 

Seção 1 

Dos Membros do Conselho 

Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
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